
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1760699 - CE (2018/0209750-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ITALO WEYNE BARROS CHAGAS
ADVOGADO : VICTOR SILVA TORRES - CE027965
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. EXAME DE DISPOSITIVO E PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DA UNIÃO. REGIME DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. LEI N. 12.618/2012. SERVIDOR PÚBLICO 
EGRESSO DE OUTRO ENTE FEDERATIVO. DIREITO DE OPÇÃO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A competência desta Corte Superior de Justiça restringe-se à 
interpretação e uniformização do direito infraconstitucional federal, não sendo 
cabível o exame de eventual ofensa a dispositivos e princípios constitucionais, 
sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal.

2. O decisum combatido está de acordo com a jurisprudência desta 
Casa Superior, no sentido de que os servidores egressos de outros regimes 
previdenciários, desde que sem solução de continuidade no serviço público, 
são abrangidos pela regra de transição do art. 1º, § 1º, da Lei n. 12.618/2012. 
Dessa forma, podem optar pela permanência no regime anterior à instituição 
da Previdência Complementar.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. EXAME DE DISPOSITIVO E PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DA UNIÃO. REGIME DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. LEI N. 12.618/2012. SERVIDOR PÚBLICO 
EGRESSO DE OUTRO ENTE FEDERATIVO. DIREITO DE OPÇÃO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A competência desta Corte Superior de Justiça restringe-se à 
interpretação e uniformização do direito infraconstitucional federal, não sendo 
cabível o exame de eventual ofensa a dispositivos e princípios constitucionais, 
sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal.

2. O decisum combatido está de acordo com a jurisprudência desta 
Casa Superior, no sentido de que os servidores egressos de outros regimes 
previdenciários, desde que sem solução de continuidade no serviço público, 
são abrangidos pela regra de transição do art. 1º, § 1º, da Lei n. 12.618/2012. 
Dessa forma, podem optar pela permanência no regime anterior à instituição 
da Previdência Complementar.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão da Min. 

Assusete Magalhães que não conheceu do  recurso especial (fls. 215-225).

Alega a parte agravante que "a solução da controvérsia perpassa pela análise 

da legislação infraconstitucional e constitucional, tendo a União interposto os dois 

recursos na instância de origem"  (fl. 231).

Sustenta que: 
 

[...] quanto ao princípio da isonomia, a União suscitou como reforço 
argumentativo, após explanar de forma clara e direta a ofensa aos dispositivos legais 
já mencionados, tendo em vista que o acórdão do Tribunal de origem utilizou 
fundamentos constitucionais e legais para a respectiva conclusão. (fl. 234)
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Requer, assim, seja apresentado o presente recurso à essa Colenda Corte, a fim 

de que seja reformada a r. decisão monocrática, com o provimento do Recurso Especial 

interposto.

Intimada, a parte agravada apresentou contrarrazões às fls. 240-243.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, esclareço que não foram apresentadas, nas razões deste agravo 

interno, quaisquer impugnações a respeito da conclusão contida na decisão agravada 

relativa à aplicação do art. 1.032 do CPC/2015, no sentido de abrir prazo para 

manifestação da parte ora recorrente sobre a questão constitucional e para a demonstração 

da repercussão geral para fins de remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal. Assim, 

quanto a esse ponto incide a preclusão.

No mais, verifico que, o acórdão recorrido, na parte que interessa, está calcado 

nas seguintes razões de decidir (fls. 125-126; sem grifos no original):
 
Cuida-se de apelação interposta contra sentença que julgou procedente 

Ação de Obrigação de Fazer cumulada com Anulação de Ato Administrativo, por 
meio da qual a parte autora, servidor público federal pertencente ao quadro do 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, ex-servidor estadual, objetiva provimento 
judicial que lhe assegure a não submissão ao novo regime de previdência 
complementar instituído pela Lei nº 12.618/2012.

Com o advento da EC 20, de 15.12.1998, a Carta Magna de 1988 
contemplou a possibilidade de os entes federados fixarem como teto de 
aposentadoria e pensão o limite estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral da Previdência Social (RGPS), desde que instituíssem o regime de 
previdência complementar, conforme redação do art. 40, parágrafos 14º, 15º e 
16º.

Foram criadas Fundações de Previdência Complementar para cada um dos 
Poderes da União (Executivo, Legislativo e Judiciário). No caso dos Servidores do 
Poder Judiciário da União, o novo regime de previdência complementar passou a 
vigorar a partir de 14/10/2013, data da publicação da aprovação do regulamento que 
criou a Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do 
Poder Judiciário (FUNPRESP-JUD), entidade fechada de previdência complementar 
dos servidores públicos efetivos titulares de cargos efetivos do Poder Judiciário, nos 
termos do art. 30 da Lei nº 12.618/2012.

De acordo com o que estabelece o parágrafo 16 do artigo 40 da 
Constituição Federal, a Lei 12.618/2012 assim dispõe:

 
Art. 1º. É instituído, nos termos desta Lei, o regime de 

previdência complementar a que se referem os §§ , e para os servidores 
públicos titulares de cargo efetivo da 14 15 16 do art. 40 da 
Constituição Federal União, suas autarquias e fundações, inclusive para 
os membros do Poder Judiciário, do Ministério Público da União e do 
Tribunal de Contas da União.

Parágrafo único. Os servidores e os membros referidos no 
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caput deste artigo que tenham ingressado no serviço público até a data 
anterior ao início da vigência do regime de previdência complementar 
poderão, mediante prévia e expressa opção, aderir ao regime de que 
trata este artigo, observado o disposto no art. 3º desta Lei.

 
Assim, claro está que a referida Lei não estabeleceu distinção entre os 

servidores municipais, estaduais ou federais em seu parágrafo único do artigo 1º, não 
cabendo ao aplicador da norma, neste momento, querer fazer tal distinção. Logo, 
tendo o servidor ingressado no serviço público estadual antes da instituição do novo 
regime de previdência complementar, faz jus à vinculação ao regime próprio de 
previdência da União.

 
Conforme ressaltado na decisão impugnada, a competência desta Corte 

Superior de Justiça restringe-se à interpretação e uniformização do direito 

infraconstitucional federal, não sendo cabível o exame de eventual ofensa a dispositivos e 

princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo 

Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal.

Ilustrativamente:
 
[...]
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.

III - Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição 
da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo 
súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência, por 
analogia, da Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça.

IV - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso 
à instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.

V - A jurisprudência desta Corte também é pacífica no sentido de que 
análise da violação do art. 97 do Código Tributário Nacional, por reproduzir 
princípios encartados em normas da Constituição da República, não é admitida 
na via especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.

VI - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam 
a análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para 
discutir a mesma matéria.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.097.533/PE, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 
22/3/2024; sem grifos no original)
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PROCESSO CIVIL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 

PREVIDÊNCIA USIMINAS. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS OU FALHA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. "OVERRULING" NÃO 
VERIFICADO. ALEGAÇÃO DE LITISPENDÊNCIA E COISA JULGADA. 
SÚMULAS 7 DO STJ E 283 DO STF. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. FALÊNCIA DA 
PATROCINADORA E FALTA DE REPASSE DAS CONTRIBUIÇÕES 
PATRONAL E DOS EMPREGADOS ASSOCIADOS. MOTIVO PARA 
AFASTAMENTO DA MULTA DIÁRIA.

1. Não ocorrem vícios sanáveis por embargos declaratórios ou falha na 
fundamentação da decisão quando a prestação jurisdicional é dada na medida da 
pretensão deduzida, sem vícios e com motivação suficiente e indicadora das razões 
de seu convencimento.

2. A Segunda Seção desta corte entende que a superação de um precedente 
qualificado ("overruling") somente será possível após sucessivos debates e decisões 
contrárias a determinado julgado, o que não ocorreu neste caso.

3. Na espécie, os argumentos relacionados à existência de litispendência e 
de violação da coisa julgada não podem ser apreciados sem o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos. Aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

4. O Tribunal de origem afirmou que, mesmo vislumbrando a identidade de 
pedidos entre o feito que tramitou na Justiça do Trabalho e esta demanda, ficou 
descaracterizada a ocorrência da coisa julgada material, notadamente porque a 
decisão transitada em julgado não produziu efeitos em relação à FEMCO. Esse 
fundamento permanece incólume, pois não enfrentado no recurso especial. Súmula 
283 do STF, aplicável por analogia.

5. A missão constitucional atribuída ao Superior Tribunal de Justiça não 
prevê sua atuação como órgão de consulta.

6. Não cabe a esta corte superior analisar ofensa a dispositivos 
constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, por se tratar de 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.

7. Na matéria de previdência complementar, não se aplica multa diária se a 
falência da patrocinadora e a ausência de repasse das contribuições patronal e dos 
empregados associados justificarem o inadimplemento da parte demandada nas 
execuções provisórias, quando não caracterizada a voluntariedade da recalcitrância. 
Precedente: REsp n. 1.248.975/ES, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, 
DJe de 20/8/2015.

Agravo interno provido em parte apenas para afastar a multa diária fixada 
na origem. Prejudicado o pedido de efeito suspensivo. (AgInt no REsp n. 
1.676.010/ES, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
16/10/2023, DJe de 18/10/2023; sem grifos no original)

 
No mais, o decisum combatido está de acordo com a jurisprudência desta Casa 

Superior, no sentido de que os servidores egressos de outros regimes previdenciários, 

desde que sem solução de continuidade no serviço público, são abrangidos pela regra de 

transição do art. 1º, § 1º, da Lei n. 12.618/2012. Dessa forma, podem optar pela 

permanência no regime anterior à instituição da Previdência Complementar.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. INGRESSO NO 
SERVIÇO PÚBLICO. CRITÉRIO DIFERENCIADOR. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Consoante a jurisprudência consolidada nesta Corte Superior de Justiça a 
respeito do regime de previdência complementar, a legislação de regência não faz 
qualquer ressalva no que diz respeito ao ente federado, tratando somente do ingresso 
no serviço público como critério diferenciador.

2. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 1.735.782/PB, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 11/9/2020)

 
RECURSO ESPECIAL. LEI 12.618/2012. NOMEAÇÃO EM CARGO DO 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL. VÍNCULO ANTERIOR COM O SERVIÇO 
PÚBLICO ESTADUAL. DIREITO À OPÇÃO DE REGIME PREVIDENCIÁRIO. 
POSSIBILIDADE.

1. A controvérsia consiste em saber se os servidores egressos de outros 
entes da federação que, sem solução de continuidade, ingressaram no serviço 
público federal, tem ou não direito de optar pelo regime previdenciário próprio da 
União anterior ao regime de previdência complementar estabelecido por esse último 
ente e sujeito ao teto do RGPS.

2. O art. 40, § 16 da CF e o art. 1.º, § 1º. da Lei 12.618/2012, ao tratar da 
obrigatoriedade do regime de previdência complementar, utilizaram-se do ingresso 
no serviço público como critério diferenciador, sem fazer referência expressa a 
qualquer ente federado. Não há, portanto, nenhuma restrição ao ente federado em 
que houve o ingresso no serviço público.

3. Recurso Especial não provido (REsp. 1.671.390/PE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/9/2017)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.760.699 / CE
Número Registro: 2018/0209750-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08003526220154058102 8003526220154058102

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ITALO WEYNE BARROS CHAGAS
ADVOGADO : VICTOR SILVA TORRES - CE027965

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - REGIME 
PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ITALO WEYNE BARROS CHAGAS
ADVOGADO : VICTOR SILVA TORRES - CE027965

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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